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RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE FABRICIO DAZZI

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Ano-calendario: 2018, 2019, 2020
NULIDADE DO LANCAMENTO.

Tendo sido regularmente oferecida a ampla oportunidade de defesa, com a
devida ciéncia do auto de infra¢do, e ndo provada violagao das disposi¢cdes
previstas na legislacdo de regéncia, restam insubsistentes as alegacdes de
nulidade do procedimento fiscal.

DECADENCIA

Sumula CARF n? 38. O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa
Fisica, relativo a omissdao de rendimentos apurada a partir de depdsitos
bancérios de origem ndo comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do
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ano-calendario.

Tratando-se de langamento ex officio, a regra aplicdvel na contagem do
prazo decadencial é a estatuida pelo art. 173, | do Cédigo Tributario
Nacional, iniciando-se o prazo decadencial no primeiro dia do exercicio
seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado.
Inteligéncia da Sumula CARF n? 38.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS. LEI 9.430 DE 1996,
ART. 42.

Nos termos do art. 42 da Lei n. 9.430, de 1996, presumem-se tributdveis os
valores creditados em conta de depdsito mantida junto a instituicao
financeira, quando o contribuinte, regularmente intimado, ndo comprove,
mediante documentacdo habil e idonea, a origem dos recursos utilizados
em tais operacgdes.

Por forca de presuncao legal, cabe ao contribuinte o 6nus de provar as
origens dos recursos utilizados para acobertar seus depdsitos bancarios. A
demonstracdo da origem dos depdsitos deve se reportar a cada depésito,
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
			 Ano-calendário: 2018, 2019, 2020
			 
				 NULIDADE DO LANÇAMENTO. 
				 Tendo sido regularmente oferecida a ampla oportunidade de defesa, com a devida ciência do auto de infração, e não provada violação das disposições previstas na legislação de regência, restam insubsistentes as alegações de nulidade do procedimento fiscal.
				 DECADÊNCIA
				 Súmula CARF nº 38. O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, relativo à omissão de rendimentos apurada a partir de depósitos bancários de origem não comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendário. 
				 Tratando-se de lançamento ex officio, a regra aplicável na contagem do prazo decadencial é a estatuída pelo art. 173, I do Código Tributário Nacional, iniciando-se o prazo decadencial no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. Inteligência da Súmula CARF nº 38.
				 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. LEI 9.430 DE 1996, ART. 42. 
				 Nos termos do art. 42 da Lei n. 9.430, de 1996, presumem-se tributáveis os valores creditados em conta de depósito mantida junto à instituição financeira, quando o contribuinte, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados em tais operações. 
				 Por força de presunção legal, cabe ao contribuinte o ônus de provar as origens dos recursos utilizados para acobertar seus depósitos bancários. A demonstração da origem dos depósitos deve se reportar a cada depósito, de forma individualizada, de modo a identificar a fonte do crédito, o valor, a data e a natureza da transação, se tributável ou não.
				 A alegação de reembolso de despesas ou de verbas de terceiros exige comprovação documental.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as preliminares e afastar a prejudicial de decadência para, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário interposto.   
		 Assinado Digitalmente
		 João Ricardo Fahrion Nüske – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Rodrigo Duarte Firmono – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Francisco Ibiapino Luz (substituto[a] integral), Gregorio Rechmann Junior, Joao Ricardo Fahrion Nuske, Luciana Vilardi Vieira de Souza Mifano, Marcus Gaudenzi de Faria, Rodrigo Duarte Firmino (Presidente)
	
	 
		 Trata-se de recurso de ofício e voluntário interposto nos autos do processo nº 13136.720458/2022-17, em face do acórdão nº 107 -025.024 –, julgado pela 11ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ07), em sessão realizada em 26 de fevereiro de 2024, na qual os membros daquele colegiado entenderam por julgar improcedente a impugnação.
		 Por bem descrever os fatos, adoto o relatório da DRJ de origem que assim os relatou:
		 O presente processo trata de crédito tributário constituído por meio do Auto de Infração de fls. 02 a 20, relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física dos exercícios 2018, 2019 e 2020, formalizando a exigência de imposto suplementar no valor de R$ 2.948.926,27, multa de ofício agravada no valor de R$ 3.317.542,04, juros de mora calculados até 09/2022 no valor de R$ 551.551,29, além de muta exigida isoladamente no valor de R$ 40.437,12, perfazendo o total de R$ 6.858.456,72 .
		 O lançamento decorreu da apuração das seguintes infrações: 
		 - Omissão de Rendimentos do Trabalho sem Vínculo Empregatício Recebidos de Pessoas Jurídicas, no valor de R$ 1.320.000,00, em 05/06/2019; 
		 - Omissão de Rendimentos Caracterizados por Depósitos Bancários de Origem não Comprovada, em 2017, 2018 e 2019; 
		 - Falta de recolhimento do IRPF devido a título de carnê -leão, ensejando a aplicação de multa isolada de 50%. 
		 Os Enquadramentos Legais se encontra m em campo próprio do Auto de Infração.
		 O procedimento fiscal está descrito no Relatório Fiscal de fls. 21 a 76, mediante o qual a Fiscalização consigna que:
		 Nos anos de 2017 a 2019, o sujeito passivo, que é advogado, teve movimentação financeira elevada em comparação com os rendimentos declarados como recebidos.
		 Além disso, no ano de 2019, o fiscalizado recebeu, a título de honorários por serviços prestados, cinco apartamentos localizados no mesmo edifício, porém não ofereceu seus rendimentos à tributação.
		 No dia 05/08/2021, foi lavrado o “Termo de Início de Fiscalização” (...)O recebimento da correspondência se deu no dia 12/08/2021. Uma vez que o Aviso de Recebimento (AR) referente ao “Termo de Início de Fiscalização” foi devolvido pelos Correios com a indicação do nome do recebedor, porém sem sua assinatura, foi lavrado o Edital Eletrônico nº 011361999, cuja ciência ficta ocorreu em 03/09/2021.
		 No dia 31/08/2021, o sujeito passivo solicitou prorrogação do prazo para apresentação dos documentos por mais 30 (trinta) dias e que foi prontamente deferida.
		 Em 30/09/2021, foi apresentada resposta incompleta e assinada por terceiro sem a apresentação de instrumento de procuração que outorgasse poderes para representar o fiscalizado. A resposta e os parcos documentos apresentados foram insuficientes para sanar as dúvidas da fiscalização quanto à regularidade tributária.
		 Em razão da falta de apresentação dos extratos bancários de todas as contas mantidas pelo sujeito passivo e da necessidade da obtenção dos documentos em meio magnético devido ao grande volume de lançamentos, fez-se necessária a obtenção dos extratos diretamente junto às instituições financeiras no formato estabelecido na Carta-Circular nº 3.454/2010 do Banco Central do Brasil, formato este que permite a importação dos lançamentos bancários pelos sistemas de apoio à fiscalização da RFB sem a necessidade de digitação. Desse modo, foram enviadas às instituições bancárias Requisições de Informações sobre Movimentação Financeira (RMF), tudo amparado pela legislação que rege a matéria.
		 (...)Em 28/10/2021, foi lavrado o “Termo de Intimação Fiscal nº 1”, reintimando o sujeito passivo a apresentar resposta devidamente assinada ao “Termo de Início de Fiscalização”, apresentar os documentos faltantes e intimando-o a apresentar novos documentos e a prestar esclarecimentos:
		 (...)O “Termo de Intimação Fiscal nº 1” foi recebido em 08/11/2021. No entanto, não foi apresentada resposta.
		 Devido à ausência de resposta, em 03/12/2021 foi lavrado o “Termo de Intimação Fiscal nº 2”, com o mesmo teor do anterior. Porém, desta vez, o AR foi devolvido ao remetente sem o recebimento do destinatário, com a informação de “mudou -se” prestada pelos Correios. Ato contínuo, foi lavrado o Edital Eletrônico nº 011600619, cuja ciência ficta se deu em 04/01/2022. No dia 06/01/2022, o sujeito passivo alterou seu domicílio tributário junto à RFB.
		 Em 08/02/2022, lavrou -se o “Termo de Intimação Fiscal nº 3”, enviado para o novo domicílio tributário, com o mesmo teor das duas intimações anteriores. O documento foi recebido no dia 15/02/2022, porém mais uma vez não houve resposta.
		 Devido à dificuldade em obter informações e documentos diretamente com sujeito passivo, foram empreendidas diligências junto a terceiros envolvidos.
		 (...)De posse dos extratos bancários obtidos mediante as RMF encaminhadas às instituições financeiras, foram elaboradas planilhas - denominadas Anexos I a III, uma para cada conta bancária de interesse - contendo os depósitos/créditos efetuados nas contas bancárias do fiscalizado nos anos de 2017 a 2019, excluindo o -se os estornos, os cheques devolvidos, os resgates de aplicação financeira e as transferências entre as contas do mesmo titular.
		 Em 04/04/2022, foi lavrado o “Termo de Intimação Fiscal no 4” (...)O “Termo de Intimação Fiscal no 4” foi recebido pelo sujeito passivo no dia 12/04/2022, mas a exemplo dos anteriores, não foi apresentada resposta.
		 Finalmente, foram lavrados os “Termo de Ciência da Continuação do Procedimento Fiscal nº 1” e “Termo de Ciência da Continuação do Procedimento Fiscal nº 2”, respectivamente em 02/06/2022 e 29/07/2022, ambos mencionando a falta de atendimento às intimações anteriores. Os dois termos foram recebidos pelo sujeito passivo, que manteve sua postura de não prestar esclarecimentos ou apresentar os documentos requisitados pela fiscalização.
		 (...)III.1 – OMISSÃO DE RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA Em sua Declaração de Ajuste Anual do IRPF (DIRPF) retificadora do exercício 2020, ano calendário 2019, apresentada em 22/06/2021, o fiscalizado informou a aquisição de cinco apartamentos (nos 303, 505, 606, 707 e 907), todos localizados no edifício nº 190 da Rua do Rezende, Lapa, Rio de Janeiro -RJ. De acordo com a descrição dos bens, todos os imóveis foram recebidos da EMPRESA BRASILEIRA DE ENGENHARIA S/A, CNPJ 33.247.271/0001 -03, como pagamento de honorários. No mesmo ano de 2019, os cinco apartamentos foram vendidos a terceiros(...)Pelo exposto, inicialmente os cinco apartamentos seriam comprados pelo sujeito passivo de acordo com a Escritura de Compra e Venda apresentada pela empresa alienante. No entanto, a obrigação foi convertida em contraprestação de serviço.
		 Confirmou-se, então, que os cinco apartamentos foram recebidos pelo sujeito passivo na data de 05/06/2019. Ocorre que os valores dos apartamentos recebidos como honorários não foram oferecidos à tributação, isto é, não foram declarados pelo fiscalizado como rendimentos tributáveis sem vínculo empregatício, caracterizando omissão de rendimentos.
		 III.2 – OMISSÃO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADA POR DEPÓSITOS BANCÁRIOS SEM COMPROVAÇÃO DA ORIGEM DOS RECURSOS Realizadas as diligências relatadas nos itens III.2.1 a III.2.12, aliadas à ausência de resposta do sujeito passivo à intimação para comprovar a origem dos recursos dos depósitos feitos em suas contas bancárias, resta concluir que tais depósitos, discriminados nos Anexos I a III ao “Termo de Intimação Fiscal nº 4”, de 04/04/2022, não tiveram a origem dos recursos comprovada(...)III.3 – FALTA DE RECOLHIMENTO MENSAL OBRIGATÓRIO DO CARNÊ-LEÃO O sujeito passivo informou, em suas DIRPF dos exercícios 2019 e 2020, anos calendário 2018 e 2017, o recebimento de rendimentos tributáveis de pessoas físicas. Todavia, constatou-se a falta de recolhimento mensal obrigatório do carnê-leão.
		 
		 Em julgamento a DRJ firmou a seguinte posição:
		 Assunto : Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 
		 Exercício: 2018, 2019, 2020 
		 NULIDADE DO LANÇAMENTO 
		 Comprovado que o procedimento fiscal foi feito regularmente, não se apresentando, nos autos, as causas apontadas no art. 59 do Decreto nº 70.235, de 1972, não há como acatar a tese de nulidade do lançamento.
		 SIGILO BANCÁRIO.
		 É lícito ao Fisco solicitar informações e documentos relativos a operações realizadas pelo contribuinte em instituições financeiras, quando houver procedimento de fiscalização em curso e tais exames forem considerados indispensáveis, independentemente de autorização judicial. A obtenção de informações junto às instituições financeiras, por parte da administração tributária, a par de amparada legalmente, não implica quebra de sigilo bancário, mas simples transferência deste, porquanto em contrapartida está o sigilo fiscal a que se obrigam os agentes fiscais por dever de ofício.
		 OMISSÃO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOAS JURÍDICAS.
		 São tributáveis os rendimentos decorrentes de rendimentos pagos por pessoas jurídicas que não foram anteriormente oferecidos à tributação.
		 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. FALTA DE COMPROVAÇÃO. PRESUNÇÃO LEGAL DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS. IDENTIFICAÇÃO DO DEPOSITANTE.
		 INSUFICIÊNCIA Para os fatos geradores ocorridos a partir do ano -calendário 1997, a Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, em seu art. 42, autoriza a presunção de omissão de rendimentos com base nos valores depositados em conta bancária para os quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. 
		 Para elidir a presunção contida no art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, não basta a identificação do depositante, sendo imprescindível a comprovação da natureza da operação que envolveu os recursos depositados na conta corrente.
		 LUCROS DISTRIBUÍDOS. COMPROVAÇÃO.
		 A alegação de recebimento de valores a título de distribuição de lucros não é suficiente para justificar o recebimento de rendimentos considerados omitidos, sem amparo em pertinentes registros contábeis que demonstrem a distribuição alegada.
		 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITO IGUAL OU INFERIOR A R$ 12.000,00. LIMITE DE R$ 80.000,00.
		 Para efeito de determinação do valor dos rendimentos omitidos, não será considerado o crédito de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00, desde que o somatório desses créditos não comprovados não ultrapasse o valor de R$ 80.000,00, dentro do ano -calendário.
		 MULTA DE OFÍCIO. EXIGÊNCIA LEGAL A exigência da multa de ofício no percentual de 75% incidente sobre o tributo lançado de ofício decorre de lei, não podendo a autoridade administrativa deixar de aplicá -la.
		 MULTA AGRAVADA. NÃO ATENDIMENTO À INTIMAÇÃO.
		 A falta de atendimento às intimações formuladas pelo Fisco, para apresentação de esclarecimentos e documentos, autoriza o agravamento da multa de lançamento de ofício, nos termos da lei tributária federal.
		 MULTA EXIGIDA ISOLADAMENTE E MULTA DE OFÍCIO. CONCOMITÂNCIA.
		 A aplicação da multa isolada decorre de descumprimento do dever legal de recolhimento mensal de carnê -leão, não se confundindo com a multa proporcional aplicada sobre o valor do imposto apurado após constatação de Declaração de Ajuste Anual inexata. Cabível assim a cobrança concomitante das referidas penalidades.
		 Impugnação Improcedente Crédito Tributário Mantido 
		 
		 Sobreveio Recurso Voluntário alegando, em síntese: 1) Nulidade por quebra de sigilo bancário; 2) a necessidade de tributação dos valores recebidos na Pessoa Física, como se fossem da pessoa jurídica; 3) a natureza de distribuição de lucros dos valores recebidos; 4) a necessidade de se desconsiderar os depósitos inferiores a R$12.000,00; 5) a ocorrência de contrato de mútuo; 6) a impossibilidade de cobrança de multa de ofício e isolada concomitantemente
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro João Ricardo Fahrion Nüske, Relator
		 Sendo tempestivo e preenchidos os demais requisitos, conheço do recurso voluntário.
		 
		 Preliminarmente
		 
		 Nulidade pela quebra do sigilo bancário
		 Sustenta o recorrente a ocorrência de nulidade por considerar que somente mediante intervenção judicial é possível a quebra do sigilo bancário e, não havendo, incorre o lançamento em nulidade.
		 A matéria não é nova neste Conselho, razão pela qual colaciono voto proferido pela Conselheira Sara Maria de Almeida Carneiro Silva no julgamento do Acórdão nº 2202-010.292:
		 Sem delongas, trata-se de matéria já pacificada pelo Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do recurso extraordinário RE 601.314/SP, com repercussão geral, no qual restou decidido que a transferência de informações bancárias nas situações previstas na Lei Complementar nº 105, de 2001, é legítima e se trata de transferência do dever de sigilo da instituição financeira para o fisco, o que não caracteriza inconstitucionalidade e pode ser feita sem prévia ordem judicial.
		 O julgamento foi concluído em fevereiro de 2016, portanto em data posterior ao recurso do contribuinte, sendo que em relação ao Tema 225 (Fornecimento de informações sobre movimentações financeiras ao Fisco sem autorização judicial, nos termos do art. 6º da Lei Complementar nº 105/2001) foi fixada a seguinte tese:
		 O art. 6º da Lei Complementar 105/01 não ofende o direito ao sigilo bancário, pois realiza a igualdade em relação aos cidadãos, por meio do princípio da capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal.
		 Assim, a Receita Federal, por intermédio de seus agentes fiscais, pode solicitar diretamente às instituições financeiras informações do sujeito passivo sem que isso caracterize quebra do sigilo bancário, de forma que rejeito a preliminar de nulidade suscitada.
		 Desta forma, me utilizando dos fundamentos trazidos no julgamento acima colacionado, rejeito a alegação de nulidade pela quebra do sigilo bancário do recorrente.
		 
		 Mérito
		 
		 Da necessidade de se considerar que as receitas apuradas nos extratos do recorrente pertenciam à sociedade de advogados à qual faz parte
		 Sustenta o recorrente a ocorrência de nulidade uma vez que, sendo ele o único sócio da sociedade Dazzi Advogados Associados (CNPJ nº 06.240.011/0001-25, tidas as receitas apuradas nos extratos bancário da pessoa física do contribuinte referem-se aos honorários recebidos pelos serviços prestados pela sociedade de advocacia.
		 Com isso, afirma que em vista da verdade material deveria o fiscal ter considerado que esses serviços foram prestados pela sociedade DAZZI ADVOGADOS ASSOCIADOS, realizando-se a tributação na pessoa jurídica, no Lucro Presumido, com alíquota de 15% de IRPJ.
		 Em que pese o argumento trazido, entendo que o provimento do recurso no ponto incorreria em manifesta presunção para fins tributários, o que é vedado tanto em prol do fisco quanto do contribuinte. O fato de o recorrente possuir pessoa jurídica voltada para a prestação de serviços advocatícios em nada justifica o recebimento de valores e bens em seu nome próprio, sendo opção do contribuinte realizar o recebimento dos valores ou na Pessoa Jurídica, ou na Pessoa Física e, consequentemente, realizar a tributação correspondente.
		 Ademais, os imóveis recebidos como pagamento de honorários foram declarados diretamente na DIRPF do recorrente, sequer passando pela contabilidade da pessoa jurídica, sem que tenha sido apresentado sequer contrato de honorários firmados com a pessoa jurídica.
		 Desta forma, conforme autoriza o Regimento Interno deste CARF, mantenho a decisão recorrida:
		 Da Omissão de Rendimentos do Trabalho sem Vínculo Empregatício Recebidos de Pessoas Jurídicas 
		 Quanto a essa infração, a Autoridade Fiscal apurou que o Contribuinte recebeu, a título pagamento pela contraprestação de serviços, cinco imóveis da Empresa Brasileira de Engenharia S/A, cujo valor total é de R$ 1.320.000,00, em 05/06/2019, e não ofereceu tais rendimentos recebidos em bens imóveis à tributação.
		 O Contribuinte, por sua vez, não contesta a natureza ou o valor dos rendimentos, mas alega que se trata de rendimentos recebidos pela sociedade DAZZI ADVOGADOS ASSOCIADOS e, portanto, a ela deveria ser imputada a autuação por omissão de rendimentos.
		 Ocorre que as escrituras de compra e venda dos imóveis obtidas em diligência pela Autoridade Fiscal junto à Empresa Brasileira de Engenharia S/A demonstram que os imóveis pertencem à pessoa física e não à pessoa jurídica da qual é sócio (fls. 433 a 480). Ora, aqui deve ser observado o princípio da entidade, segundo o qual se tem estabelecida a autonomia patrimonial da entidade em relação ao patrimônio pessoal de quem dela faz parte. Em outras palavras, sob a ótica contábil e fiscal, justamente em razão de a pessoa jurídica e a pessoa física serem entidades distintas, seus patrimônios, bem como suas movimentações operacionais e financeiras, devem estar segregados.
		 Ademais, o Contribuinte pretende suscitar a ilegitimidade passiva sem juntar aos autos quaisquer documentos que comprovassem que a pessoa jurídica seria a credora dos honorários, tais como contratos de prestação de serviço com a Empresa Brasileira de Engenharia S/A, notas fiscais e escrituração contábil da DAZZI ADVOGADOS ASSOCIADOS, em um contexto em que o escritório de advocacia sequer reconheceu ser o detentor de tal receita.
		 De acordo com o Decreto nº 70.235/1972, art. 15, a impugnação deverá estar instruída com os documentos que embasem sua fundamentação, como segue:
		 Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar, será apresentada ao órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em que for feita a intimação da exigência.
		 Da mesma forma, dispõe a Lei nº 9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, art. 36:
		 Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do dever atribuído ao órgão competente para a instrução e do disposto no art. 37 desta Lei.
		 Portanto, mantida a infração na forma como apurada pela Fiscalização.
		 Desta forma, nego provimento ao recurso neste ponto.
		 
		 Da necessidade de se considerar os valores recebidos da pessoa jurídica que o contribuinte é sócio como distribuição de lucros
		 Sustenta o recorrente que o simples fato de que os valores por ele recebidos foram pagos por empresas da qual é sócio é suficiente para caracterizar a natureza de distribuição de Lucros.
		 Em análise dos autos entendo que não restou minimamente comprovada a natureza de distribuição de lucros, não tendo sido sequer apresentada a contabilidade da empresa pagadora para que se pudesse verificar a existência de lucros a distribuir.
		 Ainda, o simples fato de a empresa da qual o contribuinte é sócio ter repassado valores para sua conta corrente em nada se aproxima da presunção de distribuição de lucros.
		 Desta forma, não tendo sido trazidos novos argumentos, mantenho a decisão da DRJ;
		 O Contribuinte alega que “se os depósitos bancários que transitaram nos extratos bancários do Impugnante possuem como “remetente” as próprias pessoas jurídicas da qual é sócio exclusivo, torna -se óbvio que esses valores são referentes à distribuição de lucro, que se encontram abrangidas pela isenção do IRPF”. Nesse passo, pede a exclusão de todos os depósitos bancários recebidos das empresas Vila Maria RJ Participações e Dazzi Advogados Associados.
		 Em primeiro lugar, cumpre esclarecer, no que diz respeito à identificação dos depositantes, que a mera informação sobre quem fez o depósito do recurso, de forma alguma se presta ao esclarecimento acerca da natureza da operação, se tributável ou não. Ora, caso a intenção do legislador fosse a de exigir apenas a identificação do depositante não haveria qualquer sentido em estabelecer a presunção legal do art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996, já que voltaria a caber ao Fisco o ônus de comprovar o consumo dos respectivos valores, como ocorria quando da vigência da Lei nº 8.021, de 1990. Com efeito, configurar -se -ia situação inusitada em que, invertido o ônus da prova para o contribuinte, se identificado o depositante haveria nova inversão, desta feita para a Fiscalização.
		 Assim, no presente caso, embora em relação aos depósitos em questão tenham sido identificados os respectivos depositantes, o comando legal aplicado exige a comprovação, com documentação hábil e idônea, da origem desses recursos, o que implica a prova da natureza das operações que envolveram os valores e esse é ônus, por determinação legal, do contribuinte e não do Fisco.
		 Nesse mesmo sentido, a Câmara Superior de Recursos Fiscais do CARF, instância final do julgamento no âmbito administrativo fiscal, tem farta jurisprudência:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
		 Exercício: 2007, 2008 
		 PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS. IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA DEPOSITANTE. AFASTAMENTO DO ÔNUS DO CONTRIBUINTE. INSUFICIÊNCIA.
		 Caracterizam -se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea e de forma individualizada, a origem dos recursos utilizados nessas operações, aí entendida sua origem - em sentido estrito - e sua natureza/causa. (Acórdão 9202 -009.608, de 23/06/2021)
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
		 Exercício: 2013 
		 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS SEM COMPROVAÇÃO DE ORIGEM. IDENTIFICAÇÃO DO DEPOSITANTE. INSUFICIÊNCIA. Para elidir a presunção contida no art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, não basta a identificação do depositante, sendo imprescindível a comprovação da natureza da operação que envolveu os recursos depositados na conta corrente. (Acórdão 9202 -010.599, de 21/12/2022)Além disso, para que se possa acatar a origem alegada, seria imprescindível que a distribuição de lucros estivesse regularmente escriturada, o que o Contribuinte não logrou comprovar, já que nem durante o procedimento fiscal e nem nessa fase de defesa se dispôs a apresentar os registros contábeis das empresas das quais é sócio administrador.
		 Vale lembrar que, ainda que as empresas possuíssem, à época dos fatos, lucros acumulados e disponibilidades para promover pagamentos, a distribuição de lucros não é a única possibilidade de destinação de tais recursos que poderiam, por exemplo, ser objeto de capitalização dos lucros.
		 Não se pode perder de vista que em razão de a distribuição de lucros não ser tributada na pessoa física, torna -se crucial a comprovação de sua existência para que se possa aceitá -la como justificativa de recebimento de rendimentos pelo contribuinte, caso contrário se estaria abrindo uma perigosa brecha para que rendimentos sujeitos à tributação pudessem ser declarados como isentos, burlando, assim, a cobrança do imposto.
		 Assim, como alegar e não provar é o mesmo que não o fazer, e que o art. 15 do Decreto nº 70.235/1972 supratranscrito, comina ao Interessado apresentar na impugnação todos os elementos probatórios necessários e suficientes a sustentar sua argumentação, as alegações do Contribuinte não merecem prosperar.
		 Assim sendo, não tendo sido comprovado minimamente a natureza de distribuição de lucros dos valores recebidos, necessária a manutenção do lançamento.
		 
		 Da aplicação da Súmula CARF nº 61
		 Sustenta o recorrente que a autoridade fiscal deixou de aplicar a Súmula CARF nº 61, que diz que os depósitos bancários iguais ou inferiores a R$ 12.000,00 (doze mil reais), cujo somatório não ultrapasse R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) no ano-calendário, não podem ser considerados na presunção da omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovada, no caso de pessoa física.
		 Todavia, conforme se constata do Relatório fiscal os valores inferiores a R$12.000,00 totalizam mais de R$80.000,00 no ano-calendário, não sendo caso de aplicação da Súmula CARF nº 61.
		 
		 Dos contratos de Mútuo
		 Sustenta o recorrente que a origem dos valores de R$146.693,00 e R$200.000,00 foram decorrentes de contratos de mútuo.
		 Diante dos fatos acima narrados, percebe-se que os contratos particulares de mútuo não possuem condão de afastar a autuação. Isto porque o registro público mostra-se como requisito essencial para dar efetividade e credibilidade perante terceiros, evitando que as partes os realizem com base em interesses particulares, especialmente quando mutuante e mutuário são ao mesmo tempo pessoa física e sócio da própria empresa.
		 Assim, para serem oponíveis a terceiros, especialmente quando se trata de Fazenda Pública e a finalidade é comprovar uma operação não incidente de tributos, é indispensável o registro dos mesmos, conforme art. 221 do Código Civil Brasileiro:
		 Art. 221. O instrumento particular, feito e assinado, ou somente assinado por quem esteja na livre disposição e administração de seus bens, prova as obrigações convencionais de qualquer valor; mas os seus efeitos, bem como os da cessão, não se operam, a respeito de terceiros, antes de registrado no registro público.
		 Neste sentido, as decisões proferidas por este Conselho:
		 OMISSÃO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA. CONTRATOS DE MÚTUO. FORMALIDADES CONTRATUAIS. REGISTRO DO CONTRATO. As operações de mútuo, para serem opostas ao Fisco, requerem o registro do instrumento de manifestação de vontades. Operações de mútuo entre partes relacionadas, especialmente entre pessoa jurídica e respectivos sócios, requerem formalidades mínimas. A ausência de cláusula de devolução do valor mutuado e a falta de comprovação do pagamento do empréstimo descaracterizam a operação de mútuo. ( Acórdão 2301-006.006 de 11/04/2019)constituem nova linguagem jurídica a ser contraposta pelo administrado, de modo a se invocar a normatividade da alínea c do § 4.º do art. 16 do Decreto n.º 70.235, não se cogitando de preclusão.
		 (Acórdão 2202-006.718, Sessão de 2 de junho de 2020)
		 Ademais, ainda que ultrapassado o prazo previsto para devolução dos valores, não restou comprovada o retorno dos mesmos.
		 Este Conselho já se manifestou diversas vezes sobre a necessidade de se comprovar o fluxo financeiro da moeda em contratos de mútuo:
		 Número do processo: 19515.001182/2007-49 
		 Turma: Primeira Turma Ordinária da Segunda Câmara da Segunda Seção 
		 Câmara: Segunda Câmara 
		 Seção: Segunda Seção de Julgamento 
		 Data da publicação: Thu May 02 00:00:00 UTC 2019 
		 Ementa: Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 
		 Ano-calendário: 2003 
		 ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. GASTOS E/OU APLICAÇÕES INCOMPATÍVEIS COM A RENDA DECLARADA. FLUXO FINANCEIRO. BASE DE CÁLCULO. APURAÇÃO MENSAL. ÔNUS DA PROVA O fluxo financeiro de origens e aplicações de recursos será apurado, mensalmente, considerando-se todos os ingressos e dispêndios realizados no mês, pelo contribuinte. A lei autoriza a presunção de omissão de rendimentos, desde que a autoridade lançadora comprove gastos e/ou aplicações incompatíveis com a renda declarada disponível (tributada, não tributada ou tributada exclusivamente na fonte). Cabe ao contribuinte provar a inexistência de acréscimo patrimonial a descoberto, através de documentação hábil e idônea. CONTRATO DE MÚTUO. COMPROVAÇÃO DO FLUXO DE NUMERÁRIO. É requisito de existência do contrato de mútuo, além da comprovação documental, o fluxo financeiro da moeda, comprovado pela efetiva transferência e devolução dos valores envolvidos.
		 Número da decisão: 2201-005.083 
		 Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar arguida e, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntário. (assinado digitalmente) Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente. (assinado digitalmente) Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator. Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Débora Fófano dos Santos, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Douglas Kakazu Kushiyama, Sheila Aires Cartaxo Gomes (Suplente Convocada), Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente). Ausente o conselheiro Daniel Melo Mendes Bezerra.
		 Nome do relator: RODRIGO MONTEIRO LOUREIRO AMORIM
		 
		 Número do processo: 12898.001469/2009-34 
		 Turma: Segunda Turma Ordinária da Quarta Câmara da Segunda Seção 
		 Câmara: Quarta Câmara 
		 Seção: Segunda Seção de Julgamento 
		 Data da publicação: Mon Feb 08 00:00:00 UTC 2021 
		 Ementa: 
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF) 
		 Ano-calendário: 2007 
		 IMPOSTO DE RENDA. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. TRABALHO SEM VÍNCULO EMPREGATÍCIO. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. Consideram-se rendimentos omitidos, autorizando o lançamento do imposto correspondente, os depósitos junto a instituições financeiras quando o contribuinte, após regularmente intimado, não lograr êxito em comprovar mediante documentação hábil e idônea a origem dos recursos utilizados, assim entendida a fonte de crédito, a data, o valor e a natureza do depósito ou crédito bancário. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. CONTRATO DE MÚTUO. As operações de mútuo, para serem opostas ao Fisco, requerem o registro do instrumento de manifestação de vontades. Operações de mútuo entre partes relacionadas, especialmente entre pessoa jurídica e respectivos sócios, requerem formalidades mínimas. A ausência de cláusula de devolução do valor mutuado e a falta de comprovação do pagamento do empréstimo descaracterizam a operação de mútuo. ÔNUS DA PROVA. É do contribuinte o ônus da prova quanto a fato extintivo ou modificativo de lançamento tributário regularmente constituído.
		 Número da decisão: 2402-009.411 
		 Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário. (documento assinado digitalmente) Denny Medeiros da Silveira - Presidente (documento assinado digitalmente) Ana Claudia Borges de Oliveira - Relatora Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de Oliveira (Relatora), Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Francisco Ibiapino Luz, Gregório Rechmann Junior, Luís Henrique Dias Lima, Márcio Augusto Sekeff Sallem, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos e Renata Toratti Cassini.
		 Nome do relator: Ana Claudia Borges de Oliveira
		 Desta forma, nego provimento ao recurso no ponto.
		 
		 Da impossibilidade de aplicação de multa isolada e de ofício concomitantemente
		 Sustenta a recorrente a impossibilidade de aplicação de multa isolada e de ofício de forma concomitante.
		 Sobre o tema esta Turma já se manifestou no sentido da possibilidade de cobrança cumulativa de multa de ofício e multa de mora.
		 Número do processo: 10980.735732/2021-14 
		 Turma: Segunda Turma Ordinária da Quarta Câmara da Segunda Seção 
		 Câmara: Quarta Câmara 
		 Seção: Segunda Seção de Julgamento 
		 Data da sessão: Thu Jun 06 00:00:00 UTC 2024 
		 Ementa: Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 
		 Exercício: 2018 
		 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL (PAF). LANÇAMENTO. REQUISITOS LEGAIS. CUMPRIMENTO. NULIDADE. INEXISTENTE. (...) CARNÊ-LEÃO. RECOLHIMENTO. FALTA OU INSUFICIÊNCIA. MULTA ISOLADA. MULTA DE OFÍCIO. CUMULATIVIDADE. ANOS-BASE. 2007 E SEGUINTES. POSSIBILIDADE. SÚMULA CARF. ENUNCIADO Nº 147. APLICÁVEL. A partir do ano-calendário de 2007, incide multa isolada de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do carnê-leão que deixou de ser recolhido, ainda que em concomitância com a penalidade resultante da apuração, em procedimento de ofício, de imposto devido no ajuste anual referente a tais rendimentos. PAF. RECURSO VOLUNTÁRIO. NOVAS RAZÕES DE DEFESA. AUSÊNCIA. FUNDAMENTO DO VOTO. DECISÃO DE ORIGEM. FACULDADE DO RELATOR. Quando as partes não inovam em suas razões de defesa, o relator tem a faculdade de adotar as razões de decidir do voto condutor do julgamento de origem como fundamento de sua decisão.
		 Número da decisão: 2402-012.731 
		 Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares suscitadas no recurso voluntário interposto e, no mérito, negar-lhe provimento. (documento assinado digitalmente) Francisco Ibiapino Luz - Presidente e Relator Participaram da presente sessão de julgamento os Conselheiros: Gregório Rechmann Júnior, Francisco Ibiapino Luz (Presidente), Rodrigo Duarte Firmino, Marcus Gaudenzi de Faria, Joao Ricardo Fahrion Nüske e Andressa Pegoraro Tomazela (Substituta convocada).
		 Nome do relator: FRANCISCO IBIAPINO LUZ
		 No que tange à alegação de limitação do total das multas aplicadas em 100%, entendo que não merece prosperar o argumento.
		 A retroatividade benéfica da Lei nº 14.689/2023 aplica-se tão somente à redução da multa de ofício qualificada de 150% para 100%. Não se tratando o presente caso de multa de ofício qualificada, não há que se aplicar a limitação de 100%, até mesmo porque, individualmente, não houve percentual acima.
		 Desta forma, nego provimento ao recurso quanto a impossibilidade de cobrança cumulativa de multa de ofício e isolada e quanto a limitação do total das multas em 100%.
		 
		 Conclusão
		 Ante o exposto voto por rejeitar as preliminares, afastar a prejudicial de decadência e, no mérito, negar provimento ao recurso.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 João Ricardo Fahrion Nüske
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de forma individualizada, de modo a identificar a fonte do crédito, o valor,
a data e a natureza da transacgao, se tributavel ou nao.

A alegacdo de reembolso de despesas ou de verbas de terceiros exige
comprovag¢ao documental.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as
preliminares e afastar a prejudicial de decadéncia para, no mérito, negar provimento ao recurso
voluntario interposto.

Assinado Digitalmente

Joao Ricardo Fahrion Niiske — Relator

Assinado Digitalmente

Rodrigo Duarte Firmono — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Francisco Ibiapino Luz
(substituto[a] integral), Gregorio Rechmann Junior, Joao Ricardo Fahrion Nuske, Luciana Vilardi
Vieira de Souza Mifano, Marcus Gaudenzi de Faria, Rodrigo Duarte Firmino (Presidente)

RELATORIO

Trata-se de recurso de oficio e voluntario interposto nos autos do processo n@
13136.720458/2022-17, em face do acérddo n? 107 -025.024 —, julgado pela 112 Turma da
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ07), em sessdo realizada em 26 de
fevereiro de 2024, na qual os membros daquele colegiado entenderam por julgar improcedente a
impugnacao.

Por bem descrever os fatos, adoto o relatério da DRJ de origem que assim os
relatou:

O presente processo trata de crédito tributario constituido por meio do Auto de
Infracdo de fls. 02 a 20, relativo ao Imposto de Renda Pessoa Fisica dos exercicios
2018, 2019 e 2020, formalizando a exigéncia de imposto suplementar no valor de
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RS 2.948.926,27, multa de oficio agravada no valor de RS 3.317.542,04, juros de
mora calculados até 09/2022 no valor de RS 551.551,29, além de muta exigida
isoladamente no valor de RS 40.437,12, perfazendo o total de RS 6.858.456,72 .

O lancamento decorreu da apuragdo das seguintes infracdes:

- Omissdao de Rendimentos do Trabalho sem Vinculo Empregaticio Recebidos de
Pessoas Juridicas, no valor de RS 1.320.000,00, em 05/06/2019;

- Omissdo de Rendimentos Caracterizados por Depdsitos Bancdrios de Origem ndo
Comprovada, em 2017, 2018 e 2019;

- Falta de recolhimento do IRPF devido a titulo de carné -ledo, ensejando a
aplicacdo de multa isolada de 50%.

Os Enquadramentos Legais se encontra m em campo préprio do Auto de Infracdo.

O procedimento fiscal estd descrito no Relatério Fiscal de fls. 21 a 76, mediante o
qual a Fiscalizagdo consigna que:

Nos anos de 2017 a 2019, o sujeito passivo, que é advogado, teve movimentacdo
financeira elevada em comparagdo com os rendimentos declarados como
recebidos.

Além disso, no ano de 2019, o fiscalizado recebeu, a titulo de honorarios por
servicos prestados, cinco apartamentos localizados no mesmo edificio, porém nao
ofereceu seus rendimentos a tributacao.

No dia 05/08/2021, foi lavrado o “Termo de Inicio de Fiscalizacdo” (...)O
recebimento da correspondéncia se deu no dia 12/08/2021. Uma vez que o Aviso
de Recebimento (AR) referente ao “Termo de Inicio de Fiscalizacdo” foi devolvido

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

pelos Correios com a indicagdo do nome do recebedor, porém sem sua assinatura,
foi lavrado o Edital Eletronico n? 011361999, cuja ciéncia ficta ocorreu em
03/09/2021.

No dia 31/08/2021, o sujeito passivo solicitou prorrogacdo do prazo para
apresentacdo dos documentos por mais 30 (trinta) dias e que foi prontamente
deferida.

Em 30/09/2021, foi apresentada resposta incompleta e assinada por terceiro sem
a apresentacao de instrumento de procuragao que outorgasse poderes para
representar o fiscalizado. A resposta e os parcos documentos apresentados foram
insuficientes para sanar as duvidas da fiscalizagdo quanto a regularidade
tributaria.

Em razdo da falta de apresentagdo dos extratos bancarios de todas as contas
mantidas pelo sujeito passivo e da necessidade da obtenc¢do dos documentos em
meio magnético devido ao grande volume de langcamentos, fez-se necessdria a
obtengdo dos extratos diretamente junto as instituicdes financeiras no formato
estabelecido na Carta-Circular n? 3.454/2010 do Banco Central do Brasil, formato
este que permite a importacdo dos lancamentos bancarios pelos sistemas de
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apoio a fiscalizacdo da RFB sem a necessidade de digitacdo. Desse modo, foram
enviadas as instituicbes bancdrias Requisicdbes de Informacdes sobre
Movimentacdo Financeira (RMF), tudo amparado pela legislacdo que rege a
matéria.

(...)Em 28/10/2021, foi lavrado o “Termo de Intimag&o Fiscal n2 1”, reintimando o
sujeito passivo a apresentar resposta devidamente assinada ao “Termo de Inicio
de Fiscalizacdo”, apresentar os documentos faltantes e intimando-o a apresentar
novos documentos e a prestar esclarecimentos:

(...)O “Termo de Intimagdo Fiscal n2 1” foi recebido em 08/11/2021. No entanto,
nao foi apresentada resposta.

Devido a auséncia de resposta, em 03/12/2021 foi lavrado o “Termo de Intimagdo
Fiscal n2 2”, com o mesmo teor do anterior. Porém, desta vez, o AR foi devolvido
ao remetente sem o recebimento do destinatario, com a informacdo de “mudou -
se” prestada pelos Correios. Ato continuo, foi lavrado o Edital Eletronico n2
011600619, cuja ciéncia ficta se deu em 04/01/2022. No dia 06/01/2022, o sujeito
passivo alterou seu domicilio tributdrio junto a RFB.

Em 08/02/2022, lavrou -se o “Termo de Intimac&o Fiscal n? 3”, enviado para o
novo domicilio tributdrio, com o mesmo teor das duas intimagGes anteriores. O
documento foi recebido no dia 15/02/2022, porém mais uma vez ndo houve
resposta.

Devido a dificuldade em obter informacdes e documentos diretamente com
sujeito passivo, foram empreendidas diligéncias junto a terceiros envolvidos.

(...)De posse dos extratos bancérios obtidos mediante as RMF encaminhadas as
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instituicdes financeiras, foram elaboradas planilhas - denominadas Anexos | a lll,
uma para cada conta bancéria de interesse - contendo os depdsitos/créditos
efetuados nas contas bancdrias do fiscalizado nos anos de 2017 a 2019, excluindo
0 -se os estornos, os cheques devolvidos, os resgates de aplica¢do financeira e as
transferéncias entre as contas do mesmo titular.

Em 04/04/2022, foi lavrado o “Termo de Intimag&o Fiscal no 4” (...)O “Termo de
Intimagdo Fiscal no 4” foi recebido pelo sujeito passivo no dia 12/04/2022, mas a
exemplo dos anteriores, nao foi apresentada resposta.

Finalmente, foram lavrados os “Termo de Ciéncia da Continuagdo do
Procedimento Fiscal n2 1” e “Termo de Ciéncia da Continuac¢do do Procedimento
Fiscal n? 2”, respectivamente em 02/06/2022 e 29/07/2022, ambos mencionando
a falta de atendimento as intimagGes anteriores. Os dois termos foram recebidos
pelo sujeito passivo, que manteve sua postura de ndo prestar esclarecimentos ou
apresentar os documentos requisitados pela fiscalizagdo.

(..)I.1 — OMISSAO DE RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS RECEBIDOS DE PESSOA
JURIDICA Em sua Declaragdo de Ajuste Anual do IRPF (DIRPF) retificadora do
exercicio 2020, ano calendério 2019, apresentada em 22/06/2021, o fiscalizado
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informou a aquisicdo de cinco apartamentos (nos 303, 505, 606, 707 e 907), todos
localizados no edificio n? 190 da Rua do Rezende, Lapa, Rio de Janeiro -RJ. De
acordo com a descri¢do dos bens, todos os imdveis foram recebidos da EMPRESA
BRASILEIRA DE ENGENHARIA S/A, CNPJ 33.247.271/0001 -03, como pagamento de
honorarios. No mesmo ano de 2019, os cinco apartamentos foram vendidos a
terceiros(...)Pelo exposto, inicialmente os cinco apartamentos seriam comprados
pelo sujeito passivo de acordo com a Escritura de Compra e Venda apresentada
pela empresa alienante. No entanto, a obrigacdo foi convertida em
contraprestagdo de servico.

Confirmou-se, entdo, que os cinco apartamentos foram recebidos pelo sujeito
passivo na data de 05/06/2019. Ocorre que os valores dos apartamentos
recebidos como honorarios ndo foram oferecidos a tributacao, isto é, ndo foram
declarados pelo fiscalizado como rendimentos tributaveis sem vinculo
empregaticio, caracterizando omissdao de rendimentos.

1.2 — OMISSAO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADA POR DEPOSITOS BANCARIOS
SEM COMPROVACAO DA ORIGEM DOS RECURSOS Realizadas as diligéncias
relatadas nos itens 111.2.1 a 1l.2.12, aliadas a auséncia de resposta do sujeito
passivo a intimacdo para comprovar a origem dos recursos dos depdsitos feitos
em suas contas bancdrias, resta concluir que tais depdsitos, discriminados nos
Anexos | a lll ao “Termo de Intimacdo Fiscal n2 4”, de 04/04/2022, n3o tiveram a
origem dos recursos comprovada(...)lll.3 — FALTA DE RECOLHIMENTO MENSAL
OBRIGATORIO DO CARNE-LEAO O sujeito passivo informou, em suas DIRPF dos
exercicios 2019 e 2020, anos calenddrio 2018 e 2017, o recebimento de
rendimentos tributdveis de pessoas fisicas. Todavia, constatou-se a falta de
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recolhimento mensal obrigatério do carné-ledo.

Em julgamento a DRJ firmou a seguinte posicao:
Assunto : Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Exercicio: 2018, 2019, 2020
NULIDADE DO LANCAMENTO

Comprovado que o procedimento fiscal foi feito regularmente, ndo se
apresentando, nos autos, as causas apontadas no art. 59 do Decreto n2 70.235, de
1972, ndo ha como acatar a tese de nulidade do langamento.

SIGILO BANCARIO.

E licito ao Fisco solicitar informacdes e documentos relativos a operagdes
realizadas pelo contribuinte em instituicdes financeiras, quando houver
procedimento de fiscalizacgdo em curso e tais exames forem considerados
indispensaveis, independentemente de autorizagdo judicial. A obtenc¢do de
informagdes junto as instituicdes financeiras, por parte da administracdo
tributaria, a par de amparada legalmente, ndo implica quebra de sigilo bancario,
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mas simples transferéncia deste, porquanto em contrapartida esta o sigilo fiscal a
gue se obrigam os agentes fiscais por dever de oficio.

OMISSAO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOAS JURIDICAS.

Sao tributaveis os rendimentos decorrentes de rendimentos pagos por pessoas
juridicas que nao foram anteriormente oferecidos a tributacao.

DEPOSITOS BANCARIOS. FALTA DE COMPROVAGAO. PRESUNGAO LEGAL DE
OMISSAO DE RENDIMENTOS. IDENTIFICAGAO DO DEPOSITANTE.

INSUFICIENCIA Para os fatos geradores ocorridos a partir do ano -calendéario 1997,
a Lei n2 9.430, de 27 de dezembro de 1996, em seu art. 42, autoriza a presungao
de omissdo de rendimentos com base nos valores depositados em conta bancadria
para os quais o titular, regularmente intimado, ndo comprove, mediante
documentacgdo habil e idénea, a origem dos recursos utilizados nessas operagées.

Para elidir a presuncdo contida no art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, ndo basta a
identificacdo do depositante, sendo imprescindivel a comprovacao da natureza da
operacdo que envolveu os recursos depositados na conta corrente.

LUCROS DISTRIBUIDOS. COMPROVAGAO.

A alegacdo de recebimento de valores a titulo de distribuicdo de lucros ndo é
suficiente para justificar o recebimento de rendimentos considerados omitidos,
sem amparo em pertinentes registros contabeis que demonstrem a distribuicdo
alegada.

DEPOSITOS BANCARIOS. OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITO IGUAL OU
INFERIOR A RS 12.000,00. LIMITE DE RS 80.000,00.
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Para efeito de determinagdo do valor dos rendimentos omitidos, ndo serd
considerado o crédito de valor individual igual ou inferior a RS 12.000,00, desde
que o somatdrio desses créditos ndo comprovados ndo ultrapasse o valor de RS
80.000,00, dentro do ano -calendario.

MULTA DE OFICIO. EXIGENCIA LEGAL A exigéncia da multa de oficio no percentual
de 75% incidente sobre o tributo langado de oficio decorre de lei, ndo podendo a
autoridade administrativa deixar de aplica -la.

MULTA AGRAVADA. NAO ATENDIMENTO A INTIMACAO.

A falta de atendimento as intimagdes formuladas pelo Fisco, para apresentagao
de esclarecimentos e documentos, autoriza o agravamento da multa de
lancamento de oficio, nos termos da lei tributaria federal.

MULTA EXIGIDA ISOLADAMENTE E MULTA DE OFiCIO. CONCOMITANCIA.

A aplicagdo da multa isolada decorre de descumprimento do dever legal de
recolhimento mensal de carné -ledo, ndo se confundindo com a multa
proporcional aplicada sobre o valor do imposto apurado apds constatagdo de
Declaragdo de Ajuste Anual inexata. Cabivel assim a cobranga concomitante das
referidas penalidades.
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Impugnacao Improcedente Crédito Tributdrio Mantido

Sobreveio Recurso Voluntario alegando, em sintese: 1) Nulidade por quebra de
sigilo bancario; 2) a necessidade de tributacdo dos valores recebidos na Pessoa Fisica, como se
fossem da pessoa juridica; 3) a natureza de distribuicdo de lucros dos valores recebidos; 4) a
necessidade de se desconsiderar os depdsitos inferiores a R$12.000,00; 5) a ocorréncia de
contrato de mutuo; 6) a impossibilidade de cobranga de multa de oficio e isolada
concomitantemente

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Joao Ricardo Fahrion Niiske, Relator

Sendo tempestivo e preenchidos os demais requisitos, conheco do recurso
voluntario.

Preliminarmente

Nulidade pela quebra do sigilo bancario

Sustenta o recorrente a ocorréncia de nulidade por considerar que somente
mediante intervencao judicial é possivel a quebra do sigilo bancario e, ndo havendo, incorre o
langamento em nulidade.

A matéria ndo é nova neste Conselho, razdo pela qual colaciono voto proferido pela
Conselheira Sara Maria de Almeida Carneiro Silva no julgamento do Acérddo n2 2202-010.292:

Sem delongas, trata-se de matéria ja pacificada pelo Supremo Tribunal Federal,
quando do julgamento do recurso extraordinario RE 601.314/SP, com repercussio
geral, no qual restou decidido que a transferéncia de informagdes bancdrias nas
situagdes previstas na Lei Complementar n2 105, de 2001, é legitima e se trata de
transferéncia do dever de sigilo da institui¢do financeira para o fisco, o que nao
caracteriza inconstitucionalidade e pode ser feita sem prévia ordem judicial.

O julgamento foi concluido em fevereiro de 2016, portanto em data posterior ao
recurso do contribuinte, sendo que em relagdo ao Tema 225 (Fornecimento de
informacdes sobre movimentagdes financeiras ao Fisco sem autorizacdo judicial,
nos termos do art. 62 da Lei Complementar n? 105/2001) foi fixada a seguinte
tese:
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O art. 62 da Lei Complementar 105/01 ndo ofende o direito ao sigilo bancario,
pois realiza a igualdade em relacdo aos cidadaos, por meio do principio da
capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado
do dever de sigilo da esfera bancaria para a fiscal.

Assim, a Receita Federal, por intermédio de seus agentes fiscais, pode solicitar
diretamente as instituicdes financeiras informagdes do sujeito passivo sem que
isso caracterize quebra do sigilo bancario, de forma que rejeito a preliminar de
nulidade suscitada.

Desta forma, me utilizando dos fundamentos trazidos no julgamento acima
colacionado, rejeito a alegacdo de nulidade pela quebra do sigilo bancario do recorrente.

Mérito

Da necessidade de se considerar que as receitas apuradas nos extratos do recorrente
pertenciam a sociedade de advogados a qual faz parte

Sustenta o recorrente a ocorréncia de nulidade uma vez que, sendo ele o Unico
socio da sociedade Dazzi Advogados Associados (CNPJ n2 06.240.011/0001-25, tidas as receitas
apuradas nos extratos bancdrio da pessoa fisica do contribuinte referem-se aos honorarios
recebidos pelos servigos prestados pela sociedade de advocacia.

Com isso, afirma que em vista da verdade material deveria o fiscal ter considerado
gue esses servicos foram prestados pela sociedade DAZZI ADVOGADQS ASSOCIADOS, realizando-
se a tributagdo na pessoa juridica, no Lucro Presumido, com aliquota de 15% de IRPJ.

Em que pese o argumento trazido, entendo que o provimento do recurso no ponto
incorreria em manifesta presuncdo para fins tributarios, o que é vedado tanto em prol do fisco
guanto do contribuinte. O fato de o recorrente possuir pessoa juridica voltada para a prestacdo de
servigos advocaticios em nada justifica o recebimento de valores e bens em seu nome préprio,
sendo opc¢do do contribuinte realizar o recebimento dos valores ou na Pessoa Juridica, ou na
Pessoa Fisica e, consequentemente, realizar a tributagdo correspondente.

Ademais, os imoveis recebidos como pagamento de honorarios foram declarados
diretamente na DIRPF do recorrente, sequer passando pela contabilidade da pessoa juridica, sem
gue tenha sido apresentado sequer contrato de honorarios firmados com a pessoa juridica.

Desta forma, conforme autoriza o Regimento Interno deste CARF, mantenho a
decisdo recorrida:

Da Omissao de Rendimentos do Trabalho sem Vinculo Empregaticio Recebidos de
Pessoas Juridicas

Quanto a essa infracdo, a Autoridade Fiscal apurou que o Contribuinte recebeu, a
titulo pagamento pela contraprestacdo de servigcos, cinco imdveis da Empresa
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Brasileira de Engenharia S/A, cujo valor total é de RS 1.320.000,00, em
05/06/2019, e n3o ofereceu tais rendimentos recebidos em bens imdveis a
tributacdo.

O Contribuinte, por sua vez, ndo contesta a natureza ou o valor dos rendimentos,
mas alega que se trata de rendimentos recebidos pela sociedade DAZZI
ADVOGADOS ASSOCIADOS e, portanto, a ela deveria ser imputada a autuacdo por
omissdo de rendimentos.

Ocorre que as escrituras de compra e venda dos imdveis obtidas em diligéncia
pela Autoridade Fiscal junto a Empresa Brasileira de Engenharia S/A demonstram
gue os imdveis pertencem a pessoa fisica e ndo a pessoa juridica da qual é sécio
(fls. 433 a 480). Ora, aqui deve ser observado o principio da entidade, segundo o
qual se tem estabelecida a autonomia patrimonial da entidade em relagdo ao
patrimonio pessoal de quem dela faz parte. Em outras palavras, sob a dtica
contabil e fiscal, justamente em razdo de a pessoa juridica e a pessoa fisica serem
entidades distintas, seus patriménios, bem como suas movimentacGes
operacionais e financeiras, devem estar segregados.

Ademais, o Contribuinte pretende suscitar a ilegitimidade passiva sem juntar aos
autos quaisquer documentos que comprovassem que a pessoa juridica seria a
credora dos honordrios, tais como contratos de prestacdo de servico com a
Empresa Brasileira de Engenharia S/A, notas fiscais e escrituracdo contabil da
DAZZI ADVOGADOS ASSOCIADOS, em um contexto em que o escritério de
advocacia sequer reconheceu ser o detentor de tal receita.

De acordo com o Decreto n? 70.235/1972, art. 15, a impugnacdo devera estar
instruida com os documentos que embasem sua fundamentagdo, como segue:
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Art. 15. A impugnacao, formalizada por escrito e instruida com os documentos em
qgue se fundamentar, serd apresentada ao 6rgado preparador no prazo de trinta
dias, contados da data em que for feita a intimacdo da exigéncia.

Da mesma forma, dispde a Lei n2 9.784/1999, que regula o processo
administrativo no ambito da Administragao Publica Federal, art. 36:

Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuizo do
dever atribuido ao 6rgao competente para a instru¢do e do disposto no art. 37
desta Lei.

Portanto, mantida a infragdo na forma como apurada pela Fiscalizagdo.

Desta forma, nego provimento ao recurso neste ponto.

Da necessidade de se considerar os valores recebidos da pessoa juridica que o contribuinte é
sécio como distribuicdo de lucros
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Sustenta o recorrente que o simples fato de que os valores por ele recebidos foram
pagos por empresas da qual é sécio é suficiente para caracterizar a natureza de distribuicao de
Lucros.

Em anadlise dos autos entendo que ndo restou minimamente comprovada a
natureza de distribuicdo de lucros, ndo tendo sido sequer apresentada a contabilidade da empresa
pagadora para que se pudesse verificar a existéncia de lucros a distribuir.

Ainda, o simples fato de a empresa da qual o contribuinte é sdcio ter repassado
valores para sua conta corrente em nada se aproxima da presuncgao de distribui¢cdao de lucros.

Desta forma, ndo tendo sido trazidos novos argumentos, mantenho a decisdao da
DRJ;

O Contribuinte alega que “se os depdsitos bancarios que transitaram nos extratos
bancarios do Impugnante possuem como “remetente” as proprias pessoas
juridicas da qual é soécio exclusivo, torna -se obvio que esses valores sdo
referentes a distribuicdo de lucro, que se encontram abrangidas pela isencdo do
IRPF”. Nesse passo, pede a exclusdao de todos os depdsitos bancarios recebidos
das empresas Vila Maria RJ ParticipacOes e Dazzi Advogados Associados.

Em primeiro lugar, cumpre esclarecer, no que diz respeito a identificacdo dos
depositantes, que a mera informacdo sobre quem fez o depdsito do recurso, de
forma alguma se presta ao esclarecimento acerca da natureza da operacdo, se
tributavel ou ndo. Ora, caso a intencdo do legislador fosse a de exigir apenas a
identificacdo do depositante ndo haveria qualquer sentido em estabelecer a
presuncdo legal do art. 42 da Lei n? 9.430, de 1996, ja que voltaria a caber ao
Fisco o 6nus de comprovar o consumo dos respectivos valores, como ocorria
qguando da vigéncia da Lei n? 8.021, de 1990. Com efeito, configurar -se -ia
situagdo inusitada em que, invertido o 6nus da prova para o contribuinte, se
identificado o depositante haveria nova inversdo, desta feita para a Fiscalizacdo.

Assim, no presente caso, embora em relagdo aos depdsitos em questdo tenham
sido identificados os respectivos depositantes, o comando legal aplicado exige a
comprovagao, com documentacdo habil e idénea, da origem desses recursos, o
gue implica a prova da natureza das operag¢des que envolveram os valores e esse
é 6nus, por determinacdo legal, do contribuinte e ndo do Fisco.

Nesse mesmo sentido, a Camara Superior de Recursos Fiscais do CARF, instancia
final do julgamento no ambito administrativo fiscal, tem farta jurisprudéncia:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 2007, 2008

PRESUNGAO DE OMISSAO DE RENDIMENTOS. IDENTIFICACAO DA PESSOA
DEPOSITANTE. AFASTAMENTO DO ONUS DO CONTRIBUINTE. INSUFICIENCIA.

Caracterizam -se também omissdo de receita ou de rendimento os valores
creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida junto a instituicao
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financeira, em relagdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentacdao habil e idonea e de forma
individualizada, a origem dos recursos utilizados nessas operagdes, ai entendida
sua origem - em sentido estrito - e sua natureza/causa. (Acérddo 9202 -009.608,
de 23/06/2021)

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 2013

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS SEM COMPROVACAO DE
ORIGEM. IDENTIFICACAO DO DEPOSITANTE. INSUFICIENCIA. Para elidir a
presuncdo contida no art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, ndo basta a identificacdo do
depositante, sendo imprescindivel a comprovacao da natureza da operacdao que
envolveu os recursos depositados na conta corrente. (Acorddo 9202 -010.599, de
21/12/2022)Além disso, para que se possa acatar a origem alegada, seria
imprescindivel que a distribuicdo de lucros estivesse regularmente escriturada, o
gue o Contribuinte ndo logrou comprovar, ja que nem durante o procedimento
fiscal e nem nessa fase de defesa se dispOs a apresentar os registros contdbeis das
empresas das quais é sécio administrador.

Vale lembrar que, ainda que as empresas possuissem, a época dos fatos, lucros
acumulados e disponibilidades para promover pagamentos, a distribuicdo de
lucros ndo é a unica possibilidade de destinacdo de tais recursos que poderiam,
por exemplo, ser objeto de capitalizagdo dos lucros.

N3do se pode perder de vista que em razdo de a distribuicdo de lucros ndo ser
tributada na pessoa fisica, torna -se crucial a comprovagao de sua existéncia para
gue se possa aceitd -la como justificativa de recebimento de rendimentos pelo
contribuinte, caso contrdrio se estaria abrindo uma perigosa brecha para que
rendimentos sujeitos a tributagdo pudessem ser declarados como isentos,
burlando, assim, a cobranca do imposto.

Assim, como alegar e ndo provar é o mesmo que nao o fazer, e que o art. 15 do
Decreto n2 70.235/1972 supratranscrito, comina ao Interessado apresentar na
impugnacado todos os elementos probatérios necessarios e suficientes a sustentar
sua argumentacao, as alegagdes do Contribuinte ndo merecem prosperar.

Assim sendo, ndo tendo sido comprovado minimamente a natureza de distribui¢ao
de lucros dos valores recebidos, necessaria a manutencao do lancamento.

Da aplicagdo da Simula CARF n2 61

Sustenta o recorrente que a autoridade fiscal deixou de aplicar a SUmula CARF n2
61, que diz que os depdsitos bancarios iguais ou inferiores a RS 12.000,00 (doze mil reais), cujo
somatorio n3o ultrapasse RS 80.000,00 (oitenta mil reais) no ano-calendario, ndo podem ser

B 11
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considerados na presuncdo da omissdo de rendimentos caracterizada por depdsitos bancarios de
origem ndao comprovada, no caso de pessoa fisica.

Todavia, conforme se constata do Relatdrio fiscal os valores inferiores a
R$12.000,00 totalizam mais de R$80.000,00 no ano-calendario, ndo sendo caso de aplicagdo da
Suimula CARF n2 61.

Dos contratos de Mutuo

Sustenta o recorrente que a origem dos valores de R$146.693,00 e R$200.000,00
foram decorrentes de contratos de mutuo.

Diante dos fatos acima narrados, percebe-se que os contratos particulares de
mutuo n3do possuem conddo de afastar a autuacdo. Isto porque o registro publico mostra-se como
requisito essencial para dar efetividade e credibilidade perante terceiros, evitando que as partes
os realizem com base em interesses particulares, especialmente quando mutuante e mutuario sao
ao mesmo tempo pessoa fisica e sécio da propria empresa.

Assim, para serem oponiveis a terceiros, especialmente quando se trata de Fazenda
Plblica e a finalidade é comprovar uma operacdao ndo incidente de tributos, é indispensavel o
registro dos mesmos, conforme art. 221 do Cédigo Civil Brasileiro:

Art. 221. O instrumento particular, feito e assinado, ou somente assinado por
guem esteja na livre disposicao e administracdo de seus bens, prova as obrigacdes
convencionais de qualquer valor; mas os seus efeitos, bem como os da cessdo,
ndo se operam, a respeito de terceiros, antes de registrado no registro publico.

Neste sentido, as decisdes proferidas por este Conselho:

OMISSAO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOA JURIDICA. CONTRATOS DE
MUTUO. FORMALIDADES CONTRATUAIS. REGISTRO DO CONTRATO. As operagoes
de mutuo, para serem opostas ao Fisco, requerem o registro do instrumento de
manifestacdo de vontades. Operacées de mutuo entre partes relacionadas,
especialmente entre pessoa juridica e respectivos sdcios, requerem formalidades
minimas. A auséncia de cldusula de devolu¢do do valor mutuado e a falta de
comprovacdo do pagamento do empréstimo descaracterizam a operacdo de
mutuo. ( Acérddo 2301-006.006 de 11/04/2019)constituem nova linguagem
juridica a ser contraposta pelo administrado, de modo a se invocar a
normatividade da alinea "c" do § 4.2 do art. 16 do Decreto n.2 70.235, ndo se
cogitando de preclusdo.

(Acérdao 2202-006.718, Sessdo de 2 de junho de 2020)

Ademais, ainda que ultrapassado o prazo previsto para devolucdo dos valores, ndo
restou comprovada o retorno dos mesmos.

H 12
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Este Conselho ja se manifestou diversas vezes sobre a necessidade de se comprovar
o fluxo financeiro da moeda em contratos de mutuo:

Ndmero do processo: 19515.001182/2007-49

Turma: Primeira Turma Ordindria da Segunda Camara da Segunda Secdo
Camara: Segunda Camara

Secdo: Segunda Secdo de Julgamento

Data da publicagdo: Thu May 02 00:00:00 UTC 2019

Ementa: Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Ano-calendario: 2003

ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. GASTOS E/OU APLICACOES
INCOMPATIVEIS COM A RENDA DECLARADA. FLUXO FINANCEIRO. BASE DE
CALCULO. APURACAO MENSAL. ONUS DA PROVA O fluxo financeiro de origens e
aplicacbGes de recursos sera apurado, mensalmente, considerando-se todos os
ingressos e dispéndios realizados no més, pelo contribuinte. A lei autoriza a
presuncdo de omissdo de rendimentos, desde que a autoridade lancadora
comprove gastos e/ou aplicagdes incompativeis com a renda declarada disponivel
(tributada, ndo tributada ou tributada exclusivamente na fonte). Cabe ao
contribuinte provar a inexisténcia de acréscimo patrimonial a descoberto, através
de documentacdo habil e idénea. CONTRATO DE MUTUO. COMPROVAGAO DO
FLUXO DE NUMERARIO. E requisito de existéncia do contrato de mutuo, além da
comprovacdo documental, o fluxo financeiro da moeda, comprovado pela
efetiva transferéncia e devolugao dos valores envolvidos.
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Numero da decisdo: 2201-005.083

Decisdo: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros
do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar arguida e, no
mérito, em negar provimento ao recurso voluntdario. (assinado digitalmente)
Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente. (assinado digitalmente) Rodrigo
Monteiro Loureiro Amorim - Relator. Participaram da sessdo de julgamento os
conselheiros: Débora Féfano dos Santos, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim,
Douglas Kakazu Kushiyama, Sheila Aires Cartaxo Gomes (Suplente Convocada),
Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
Ausente o conselheiro Daniel Melo Mendes Bezerra.

Nome do relator: RODRIGO MONTEIRO LOUREIRO AMORIM

Ndmero do processo: 12898.001469/2009-34
Turma: Segunda Turma Ordindria da Quarta Camara da Segunda Sec¢ao
Camara: Quarta Camara

Secdo: Segunda Se¢do de Julgamento
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Data da publicagdo: Mon Feb 08 00:00:00 UTC 2021

Ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA (IRPF)
Ano-calendario: 2007

IMPOSTO DE RENDA. OMISSAO DE RENDIMENTOS. TRABALHO SEM VINCULO
EMPREGATICIO. DEPOSITOS BANCARIOS. Consideram-se rendimentos omitidos,
autorizando o lancamento do imposto correspondente, os depdsitos junto a
instituicdes financeiras quando o contribuinte, apds regularmente intimado, nao
lograr éxito em comprovar mediante documentacdo habil e idonea a origem dos
recursos utilizados, assim entendida a fonte de crédito, a data, o valor e a
natureza do depdsito ou crédito bancario. OMISSAO DE RENDIMENTOS.
CONTRATO DE MUTUO. As operagdes de mutuo, para serem opostas ao Fisco,
requerem o registro do instrumento de manifestagao de vontades. Operagoes
de mutuo entre partes relacionadas, especialmente entre pessoa juridica e
respectivos sdcios, requerem formalidades minimas. A auséncia de clausula de
devolugdo do valor mutuado e a falta de comprovagdao do pagamento do
empréstimo descaracterizam a operagdo de mutuo. ONUS DA PROVA. E do
contribuinte o O6nus da prova quanto a fato extintivo ou modificativo de
langamento tributario regularmente constituido.

Numero da decisdo: 2402-009.411

Decisdo: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros
do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso
voluntario. (documento assinado digitalmente) Denny Medeiros da Silveira -
Presidente (documento assinado digitalmente) Ana Claudia Borges de Oliveira -
Relatora Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia
Borges de Oliveira (Relatora), Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Francisco
Ibiapino Luz, Gregdrio Rechmann Junior, Luis Henrique Dias Lima, Marcio Augusto
Sekeff Sallem, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos e Renata Toratti Cassini.

Nome do relator: Ana Claudia Borges de Oliveira

Desta forma, nego provimento ao recurso no ponto.

Da impossibilidade de aplicagdao de multa isolada e de oficio concomitantemente

Sustenta a recorrente a impossibilidade de aplicagdo de multa isolada e de oficio de

forma concomitante.

Sobre o tema esta Turma ja se manifestou no sentido da possibilidade de cobranca

cumulativa de multa de oficio e multa de mora.

Ndmero do processo: 10980.735732/2021-14

Turma: Segunda Turma Ordindria da Quarta Camara da Segunda Sec¢do
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Camara: Quarta Camara

Secdo: Segunda Secdo de Julgamento

Data da sessdo: Thu Jun 06 00:00:00 UTC 2024

Ementa: Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Exercicio: 2018

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL (PAF). LANCAMENTO. REQUISITOS LEGAIS.
CUMPRIMENTO. NULIDADE. INEXISTENTE. (..) CARNE-LEAO. RECOLHIMENTO.
FALTA OU INSUFICIENCIA. MULTA ISOLADA. MULTA DE OFiclO.
CUMULATIVIDADE. ANOS-BASE. 2007 E SEGUINTES. POSSIBILIDADE. SUMULA
CARF. ENUNCIADO N2 147. APLICAVEL. A partir do ano-calendario de 2007,
incide multa isolada de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do carné-ledo
que deixou de ser recolhido, ainda que em concomitancia com a penalidade
resultante da apuragdo, em procedimento de oficio, de imposto devido no
ajuste anual referente a tais rendimentos. PAF. RECURSO VOLUNTARIO. NOVAS
RAZOES DE DEFESA. AUSENCIA. FUNDAMENTO DO VOTO. DECISAO DE ORIGEM.
FACULDADE DO RELATOR. Quando as partes ndo inovam em suas razoes de
defesa, o relator tem a faculdade de adotar as razdes de decidir do voto condutor
do julgamento de origem como fundamento de sua decisao.

Numero da decisdo: 2402-012.731

Decisdo: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros
do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares suscitadas no
recurso voluntario interposto e, no mérito, negar-lhe provimento. (documento
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assinado digitalmente) Francisco Ibiapino Luz - Presidente e Relator Participaram
da presente sessdo de julgamento os Conselheiros: Gregério Rechmann Junior,
Francisco Ibiapino Luz (Presidente), Rodrigo Duarte Firmino, Marcus Gaudenzi de
Faria, Joao Ricardo Fahrion Niiske e Andressa Pegoraro Tomazela (Substituta
convocada).

Nome do relator: FRANCISCO IBIAPINO LUZ

No que tange a alegagdao de limitagdao do total das multas aplicadas em 100%,
entendo que ndo merece prosperar o argumento.

A retroatividade benéfica da Lei n? 14.689/2023 aplica-se tdo0 somente a reducdo da
multa de oficio qualificada de 150% para 100%. N3do se tratando o presente caso de multa de
oficio qualificada, ndo ha que se aplicar a limitagao de 100%, até mesmo porque, individualmente,
ndo houve percentual acima.

Desta forma, nego provimento ao recurso quanto a impossibilidade de cobranca
cumulativa de multa de oficio e isolada e quanto a limitacdo do total das multas em 100%.

Conclusao

E 15
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Ante o exposto voto por rejeitar as preliminares, afastar a prejudicial de decadéncia
e, no mérito, negar provimento ao recurso.

Assinado Digitalmente

Joao Ricardo Fahrion Niiske
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